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Foi na primeira metade do dezenove que ocorreu uma série de eventos, que a 

historiografia tradicional costumava chamar de forma um tanto quanto acrítica de “Ciclo das 

Insurreições Liberais do Nordeste”. Longe de se limitar apenas a esse pedaço do Brasil, 

aquele foi um momento marcante para a formação política e social da Nação em seus 

primeiros e decisivos anos de construção. Anos esses de fundação (para não dizer também de 

descolonização), organização, afirmação e consolidação do Estado Nação. Aqueles 

acontecimentos em suas múltiplas articulações são ainda reveladores das noções de 

nacionalidade e cidadania que foram se constituindo entre a chegada da família real e a 

década de 1850, a melhor década de Pedro II, segundo o monarquista Joaquim Nabuco. 

Ficaram claros processos políticos e sociais complexos, que sem a explosão de violência, sem 

a panfletagem, sem a repressão brutal, talvez tivessem ficado abafados pelas paredes dos 

centros de decisão nas províncias e na corte. 

Não surpreende, portanto, que esse período e temática tenham sempre atraído a 

atenção de tantos historiadores brasileiros e estrangeiros. Entender esse tal “Ciclo das 

Insurreições Liberais do Nordeste” – que nem sempre foi liberal e raramente tão limitado 

geograficamente – é uma boa chave para perscrutar processos mais amplos de formação de 

uma cultura política singular, moldada em meio a contradições e conflitos – tendo a 

escravidão como um pano de fundo que se espalhava por todo o palco da ação. Para além dos 

aspectos políticos e da violência desses movimentos insurrecionais que tanto chamaram a 

atenção dos observadores mais imediatistas, a historiografia vem se dedicando a outras 

nuances, a outros processos que ocorreram dentro ou de forma paralela aos grandes 

acontecimentos políticos da primeira metade do século XIX. As balizas cronológicas desse 

dossiê englobam, portanto, momentos cruciais da construção da nacionalidade, da 

consolidação da monarquia bragantina, do apogeu do contrabando de cativos da África, ao 

transitar e buscar entender vários movimentos contestatórios que envolveram distintas 

camadas sociais em turbilhões explicáveis, desde que admitido o debate, a discordância, a 

pesquisa sempre inconclusa porque está sempre a recomeçar. 
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Atualmente, a já anunciada efeméride dos 200 anos da Revolução de 1817 constitui-se 

um poderoso fator de aglutinação de pesquisas sobre esses acontecimentos, “momentos de 

perigo” como dizia a historiografia mais antiga, da primeira metade do século XIX. Longe das 

comemorações oficiais e dos discursos laudatórios que estão por vir, a intenção deste dossiê, 

intitulado Nação, cidadania, insurgências e práticas políticas, 1817-1848, é justamente 

abordar o que realmente interessa para a comunidade acadêmica e para a sociedade em geral: 

fazer público e acessível a todos os novos estudos sobre esse período. O que o leitor apreciará 

aqui é um panorama do estado da discussão, do avanço das pesquisas a partir da compreensão 

mais ampla da história das insurreições, da cultura política e da cidadania no Brasil Império. 

Esses trabalhos, frutos da consolidação dos programas de Pós-Graduação no país, contribuem 

para uma melhor compreensão da história política e social do Brasil e abrem janelas para 

outros estudos, sucessivamente, avançando o debate, como deve ocorrer na aventura da busca 

pelo conhecimento histórico. 

Sendo muitos os artigos, foi decidido dividir o dossiê em dois volumes. 

Neste primeiro volume, abre o dossiê o artigo de um veterano historiador dos 

movimentos sociais e políticos da primeira metade do século XIX. Flávio Cabral levará o 

leitor a percorrer os caminhos da minuciosa atuação diplomática nos Estados Unidos do 

comerciante Antônio Gonçalves da Cruz, o Cabugá, como emissário do governo 

revolucionário de 1817. Contrariando a historiografia que diminuía a importância dessa e de 

outras missões diplomáticas promovidas pelo governo revolucionário, Flávio discute o legado 

dessa missão, que esteve longe de ser frustrada, insignificante ou sem uma visão política mais 

ampla. Segundo o autor, Cabugá teve trânsito livre entre políticos e autoridades norte-

americanos: celebrou tratados de comércio, acordos diplomáticos, fez articulações com 

pessoas influentes e com militares franceses exilados naquele país que serviram a Napoleão 

Bonaparte, comprou armamentos, munições e alimentos. Fez ainda propaganda positiva da 

revolução e da jovem república instalada no Nordeste do Brasil. Como ressalta Flávio, mil 

oitocentos e dezessete diverge de outros movimentos brasileiros, pois talvez nenhum outro 

tenha tido tanta repercussão no exterior. 

Se Flávio faz um retrato preciso da experiência diplomática de uma das figuras mais 

emblemáticas de 1817, este dossiê não ficaria completo sem um estudo da gente comum que 

se envolveu nas querelas políticas daqueles tempos. O artigo do jovem historiador Wanderson 

Édipo de França, fruto de sua recém-defendida dissertação de mestrado, busca entender a 

participação do povo na política nacional, tendo como pano de fundo os acontecimentos de 

1817 e da Confederação do Equador, em 1824. A própria expressão “povo”, escrita entre 
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aspas, é um conceito que o autor vai tentar delinear no contexto da época. São objeto de sua 

pesquisa as práticas políticas das pessoas mais simples, suas condutas, questionamentos e 

incertezas. Essas pessoas, que se constituíam no “povo de Pernambuco”, não se curvaram às 

convenções e lutaram à sua maneira para construir suas próprias noções de pátria e cidadania. 

O processo de construção da Nação foi marcado por inúmeros embates entre 

autoridades locais e agentes do governo central. Em 1831, com a abdicação de Pedro I e a 

implantação da Regência, outros pontos e detalhes dessa relação foram se constituindo. 

Porém, longe de ser um processo pacífico e cordato, o que se viu foi o aumento das tensões. 

Entender esse processo é o que propõe Manoel Nunes Cavalcanti Junior, em um artigo em 

que revisita as Carneiradas, uma sucessão de motins orquestrados pelos irmãos Francisco 

Carneiro Machado Rios e Antônio Carneiro Machado Rios.  Ocorrida nas ruas do Recife no 

tumultuado ano de 1835, as Carneiradas um reflexo da disputa entre as facções políticas que 

lutavam pelo poder local. Um processo bipolar que tinha ressonância na Corte do Rio de 

Janeiro e era influenciado pelo que ocorria lá. As intrínsecas relações entre poder local e 

política partidária ganhavam novos contornos naqueles embates. 

Na década de 1840, liberais e conservadores vivenciaram suas divergências na 

imprensa que mobilizou inúmeros escritores públicos. Ariel Feldman analisa a imprensa que 

antecede a Insurreição Praieira (1848/49), estudando produção jornalística do Padre Lopes 

Gama, entre 1845 e 1846. Os jornais e pasquins serviam para mobilizar votantes e não 

votantes, atingindo até as paróquias do interior. Mas era no Recife que estava o maior colégio 

eleitoral, o palco de inúmeras disputas e onde a pena afinada de Lopes Gama atuava com mais 

precisão. Ariel destaca a grande dificuldade do partido que não era situação para chegar ao 

poder, já que a máquina eleitoral era controlada pela presidência da província e seus 

representantes nas localidades. Diante das dificuldades, a oposição usava várias estratégias 

para arregimentar votantes. A imprensa de caráter popular era uma delas. Em seus escritos, 

Lopes Gama conclama o povo a participar mais da vida política da província, assumindo um 

jornalismo mais popular visando atingir setores mais amplos da população. Uma de suas 

estratégias era o uso de versos rimados para discutir política. Versos que mexiam com os 

sentimentos e imaginário popular. 

A primeira parte deste dossiê fecha com um artigo de Renata Saavedra sobre a Guerra 

dos Maribondos, uma série de revoltas populares contra o registro civil e o censo geral do 

Império, entre dezembro de 1851 e janeiro de 1852, envolvendo povoações  do interior de 

Pernambuco, Paraíba, Sergipe, Alagoas e Ceará. O governo imperial não imaginou que a 

população rural pobre interpretasse aquelas medidas como uma tentativa de (re)escravizar a 
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população não branca. Além da destruição dos papéis com esses editais, houve depredações 

nos povoados, engenhos foram atacados, autoridades presas e pelo menos um juiz de paz 

morreu nos conflitos. Para além da violência desses motins, a autora faz uma sucinta 

descrição do repertório de mobilização e luta dos homens livres pobres, discutindo as noções 

de justiça coevas, contrárias a uma cidadania imposta “de cima para baixo”, que não 

respeitava os costumes e os valores tradicionais daquela população. Rediscutindo a 

historiografia sobre a gente livre pobre no Brasil imperial, a autora busca entender as 

dimensões políticas dessa revolta popular. 

Só resta aos organizadores deste dossiê agradecer aos autores que possibilitaram 

acender tantas discussões neste número da Clio. 

 

 


